
Natal • Rio Grande do Norte 
Terça-feira, 07 de dezembro de 2021 5geral

Ex-presidente do Banco Central,
o economista Arminio Fraga
prevê que a reeleição do presi-

dente Jair Bolsonaro é pouco pro-
vável, pelo "conjunto da obra ou da
'não obra'". Ele avalia que a econo-
mia será decisiva nas eleições, pe-
las dificuldades que o País passa, e
alerta que o debate econômico na
campanha eleitoral de 2022 terá
de ser realista, ao invés de um festi-
val de promessas não cumpridas.
Na semana passada, Armínio disse
que aceitaria o cargo de ministro
da Fazenda em um novo governo,
desde que encontre a possibilidade
concreta de colocar em prática suas
ideias. 

O sr. disse que não pretende en-
trar numa campanha eleitoral em
2022, mas aceitaria ser ministro
da Fazenda. Como é isso?

De certo, digo que não pre-
tendo me engajar em nenhuma
campanha. Tenho tido a chance
de conversar com muita gente e
consideraria dar uma colabora-
ção num governo onde haja
chance de as ideias nas quais eu
acredito serem postas em práti-
ca com algum sucesso.

Qual a sua avaliação dos cenários
políticos dos presidenciáveis que
já se apresentaram, do ponto de
vista do debate econômico?

Está cedo ainda. Eles terão de
se posicionar com mais clareza.
No momento, estão dando sinais
mais gerais. Alguns não dão si-
nal algum. Só saberemos a par-
tir de março, abril.

A situação econômica ruim tira a
possibilidade de reeleição do pre-
sidente Bolsonaro em 2022?

Hoje, a reeleição parece pou-
co provável. Não só por causa da
economia. Pelo conjunto da obra
ou da ‘não obra’.

O debate da desigualdade ganhará
força nas eleições? Esse tema sem-
pre esteve associado mais ao PT...

Sim, o PT fez muita coisa, Fer-
nando Henrique também, houve
continuidade. Mas, ao mesmo tem-
po, houve com o PT uma política
de dar enormes subsídios, vanta-
gens para os mais ricos, a chama-
da bolsa empresário. Sempre ouvi
Pedro Malan (ex-ministro da Fa-
zenda durante o governo FHC) re-
petir que a raiva da pobreza e da má
distribuição de renda não é mo-
nopólio de ninguém. O modelo so-
cial-liberal, que foi o do Fernando
Henrique, ainda me parece o me-
lhor caminho. Precisamos de um
pêndulo político mais curto, e não
de uma bola de demolição.

Por que o Brasil não consegue se
organizar para embarcar numa
trajetória de crescimento consis-
tente e inclusiva?

Essa é uma pergunta chave pa-
ra nortear o debate. Politicamen-
te tem sido difícil o País construir
esse caminho. Nos prejudica a fre-
quência com que o Brasil anda pa-
ra trás. Parece que vai engrenar,
mas logo vem uma guinada para
trás, tipicamente consequência de
ideias erradas e populistas. Essa
instabilidade inibe muito o con-
sumo e o investimento. Quem sa-
be o eleitorado melhor informa-
do não entenda que alguma coisa
está errada, que não há receita fá-
cil, e que é preciso buscar uma pro-
posta que tenha reais condições
de dar certo.

Com o PIB em recessão técnica, al-
ta da inflação e a volta da estag-
flação, qual a perspectiva para
2022?

O BC corretamente está
apertando os juros. Pode-se dis-
cutir a calibragem, mas evito es-
sa discussão conjuntural. Nes-
sa hora, é bom que o presidente

do BC tenha mandato e deixe cla-
ro que vai ficar até o fim, o que
ele tem feito. A política monetá-
ria mais apertada e o enorme
grau de incerteza que domina
hoje a cena são fatores que de-
primem a economia. Não é à toa
que as estimativas de crescimen-
to para 2022 estejam sendo re-
visadas para baixo. Um País com
a nossa história chegar a uma in-
flação de dois dígitos, se come-
çar a indexar, aí é o diabo.

A inflação é o maior problema da
economia?

Não, mas é grave. Os maiores
problemas são a falta de crescimen-
to e a desigualdade. Faz falta uma
agenda com esse foco. Mas com in-
flação não há progresso. O Brasil vi-
ve uma situação extrema de fragi-
lidade fiscal, desemprego e subem-
prego. Parte da inflação vem de cho-
ques de custos. Nesse contexto faz
sentido retornar à meta apenas em
2023, desde que em 2022 haja uma
clara reversão na tendência de alta
da inflação. Não combater a infla-
ção seria pior, já vimos esse filme.

E como resolver o problema do
crescimento da economia?

Falar do crescimento agora é
falar da incerteza de uma econo-
mia toda engatilhada, amarrada,
fechada. É preciso tomar certo cui-
dado para não confundir o com-
portamento cíclico do ano que vem
com a tendência de crescimento.
Eu gosto de usar a palavra cresci-
mento para a tendência de médio
e longo prazo. Quando falamos do
ano que vem, estamos falando de
recuperação. E a recuperação vem
fraca e o crescimento, a essa altu-
ra do jogo, está com uma cara ruim.

O Congresso está ignorando o que
acontece na economia e só pen-
sa na eleição de 2022?

Por ora, os sinais não são bons,
o que parece ser consequência de
um foco exagerado no varejo e nas
eleições. A grande vítima desse jo-
go foi a responsabilidade fiscal.
Aumentou muito o risco de uma
crise maior. Mas o Congresso tem
instinto de sobrevivência, espero
que acordem.

O que seria uma crise maior?
Inflação, mais pressão no dó-

lar (que lembra 2002), uma recu-
peração econômica relativamen-
te tímida e que poderá ser abor-
tada. A partir dessa avaliação,
pode-se imaginar uma dinâmica
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« CONJUNTURA »Ex-presidente do Banco Central afirma que inflação e pressão do dólar seriam problemas mais
graves e que é preciso um ajuste fiscal amplo para permitir uma reprogramação das prioridades de gasto público

“Resposta terá de vir da política”

entre política e economia bem
complicada. Quando os candida-
tos estiverem em plena campa-
nha, o mercado vai oscilar com
base nas opiniões que são venti-
ladas e nas probabilidades de es-
sas posições se tornarem realida-
de. Essa probabilidade se extrai
das pesquisas, sobretudo. Vamos
ver muita volatilidade.

A elite empresarial do País está
vivendo numa bolha, fazendo
vista grossa à realidade do País?

A conclusão inescapável é que
as elites, com exceções, têm sido
chapa-branca, curto-prazistas,
oportunistas, na verdade um obs-
táculo ao desenvolvimento do País.
Parte dessa “elite” abraçou a Dil-
ma e o Bolsonaro. Ambos tiveram,
até um determinado momento,
apoio substancial das elites empre-
sariais. E isso casa com o que pa-
rece ser uma obsessão suicida de
voltar a um modelo de economia
fechada, com subsídios abundan-
tes, pouco respeito à previsibili-
dade, ao equilíbrio macroeconô-
mico e à desigualdade. É como se
a gente não aprendesse. Nas dé-
cadas de crescimento acelerado, o
Brasil estava se industrializando e
urbanizando. Mas o modelo se es-
gotou e houve um colapso na pro-
dutividade visível já na década de
70. Em todos esses momentos, ti-
vemos uma elite defendendo o seu
pedaço de uma maneira míope e
que foi responsável por uma parte
relevante do nosso desempenho
medíocre desde a década de 80.

O atraso do País está na repeti-

ção dos erros?
Não é que o Brasil tenha ficado parado.

Não ficou. Mas a impressão que eu tenho é
que falta mais. Duas grandes reformas ain-
da não foram abordadas: as reformas tribu-
tária - a indireta e a do Imposto de Renda - e
uma do Estado com foco na área adminis-
trativa, no RH. Falta uma certa paz. Quan-
do passamos dois anos e meio no Brasil preo-
cupados com nossa democracia, a econo-
mia se assusta.

Como o sr. avalia a aprovação da
PEC dos Precatórios?

O que vivemos agora é a conti-
nuidade do que começou em 2014:
a destruição do arcabouço de res-
ponsabilidade fiscal do País. Isso é
gravíssimo, um fator de incerteza
e de risco altamente relevante. Co-
meçou lá atrás, quando houve um
colapso do saldo primário das con-
tas públicas, que era a principal ân-
cora fiscal. Sabíamos que o gasto
público não poderia crescer mais
do que o PIB indefinidamente. Tí-
nhamos um arcabouço fiscal bem
razoável, com a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal. Entretanto, por al-
guma razão ainda não totalmente
documentada, ela não conseguiu
defender o que se tinha. Não está
muito claro quanto desse fracasso
foi brecha na lei ou crime mesmo.

Agora fazem remendos e, mes-
mo assim, dizem que o teto de
gastos está sendo cumprido.

Vamos ter de repensar o regi-
me fiscal brasileiro. Isso precisa
ser feito. O atual já era. Esses re-
mendos, como a PEC, fazem cres-
cer as dúvidas quanto à solidez fis-
cal do País. Mas, com o passar dos
anos, ficou claro que o quadro ge-
ral das finanças públicas (com o te-
to) não era sustentável. Não se po-
de eliminar quase que totalmente
a capacidade de investimento do
Estado. O ajuste fiscal necessário
não é só aquele suficiente para o
Brasil voltar a ter superávit primá-
rio. É maior para permitir uma
reprogramação das prioridades do
gasto público. Estamos falando de
um desafio enorme. A constatação
de que 80% dos gastos vão para a
folha e Previdência é um prato
cheio para a reforma.

Qual é a saída?
Estamos diante de uma pesa-

da agenda de reformas na área
econômica. A resposta terá de vir,
em última instância, da política,
que terá de encarar os desafios
definindo prioridades de forma
transparente e responsável.

[Crise maior] seria
inflação, mais
pressão no dólar,
com uma
recuperação
econômica
relativamente tímida
e que poderá ser
abortada. A partir
dessa avaliação,
pode-se imaginar
uma dinâmica entre
política e economia
bem complicada.”
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Aministra Rosa Weber, do
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), liberou ontem

a execução das emendas de re-
lator-geral do orçamento (RP-
9) previstas para o ano de 2021.
O dispositivo é a peça central do
esquema do orçamento secreto,
no qual parlamentares indicam
a destinação de recursos para
suas bases eleitorais, sem que
sejam adotados critérios técni-
cos, em troca de votar a favor das
propostas do governo.

Rosa atendeu em caráter pro-
visório o pedido dos presidentes
da Câmara, Arthur Lira (Pro-
gressistas-AL), e do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), para
suspender o trecho da decisão
proferida anteriormente que im-
pedia novas indicações neste ano.
Os parlamentares argumentam
que o fim dos repasses paralisa-
ria setores essenciais da adminis-
tração pública. A ministra, no en-
tanto, destaca ser necessário dar
continuidade às providências pa-
ra alcançar a “ampla publicização
dos documentos” utilizados na
distribuição de recursos das
emendas em 2020 e 2021..

“Por ora, entendo acolhível o
requerimento formulado pelos
Senhores Presidentes das Casas
do Congresso Nacional apenas
para afastar a suspensão da exe-
cução orçamentária do indica-
dor RP (item “c” da decisão cau-
telar), considerado o potencial
risco à continuidade dos serviços
públicos essenciais à população,
especialmente nas áreas volta-
das à saúde e educação”, expli-
cou a ministra na decisão.

A ministra afirmou que as me-
didas adotadas pelo Congresso,
no Ato Conjunto editado pelas
Mesas Diretoras da Câmara e do
Senado, “mostram-se suficientes,

As emendas de relator, base
do orçamento secreto, devem ser
mantidas no mesmo formato em
2022, ano de eleições. Ontem, a
Comissão Mista de Orçamento ig-
norou a decisão da Corte ao re-
jeitar propostas que dariam mais
transparência aos critérios utili-
zados para distribuir bilhões de
reais a um seleto grupo de parla-
mentares. Os congressistas tam-
bém se recusaram a limitar a
abrangência das áreas que pode-
rão receber recursos públicos nes-
sa modalidade. Ao contrário: o pa-
recer do relator, deputado Hugo
Leal (PSD-RJ), aumentou o rol de
despesas contempladas, estima-
das em mais de R$ 16 bilhões.

As verbas estão no centro do
orçamento secreto, esquema re-
velado pelo Portal Estadão. O
mecanismo consiste na liberação
de dinheiro público a deputados
e senadores em troca de apoio ao
governo de Jair Bolsonaro no
Congresso. A distribuição dos re-
cursos ocorre sem critérios cla-
ros, cabendo a um grupo de par-
lamentares alinhados aos inte-
resses do Palácio do Planalto de-
finir como e onde as verbas fede-
rais devem ser aplicadas.

A aprovação do parecer de
Leal pela comissão representa
mais um passo do Congresso pa-
ra manter, em 2022, o mecanis-
mo atual das emendas de relator.
A cúpula do Legislativo tenta des-
travar as verbas suspensas pelo
Supremo e concordou em divul-
gar apenas parte desses repasses,
prometendo um novo modelo
para o futuro. As regras para o
ano que vem, no entanto, conti-
nuam a dar margem para indica-
ções sem nenhum critério de
quem será beneficiado e para on-
de irá o dinheiro federal.

Câmara
A medida contraria o STF em

pontos essenciais na investigação
sobre o orçamento secreto. O
principal deles é a falta de crité-
rios objetivos sobre os beneficia-
dos. Além disso, o relator segue
com liberdade para distribuir as
verbas a aliados, nos bastidores,
sem divisão igualitária entre as
bancadas do Congresso, outro
ponto questionado pelo Supremo.

O parecer de Leal ainda abre
uma brecha para turbinar o valor
após a promulgação da Proposta
de Emenda à Constituição (PEC)
dos Precatórios, que amplia o te-
to de gastos, permitindo aumen-
tar o limite para todas as emendas
parlamentares. Na prática, o re-
latório aprovado na CMO garan-
te liberdade para o relator esco-
lher a destinação final do dinhei-
ro sem nenhum critério de quem
será atendido nas indicações - dois
pontos criticados pelo Supremo,
que suspendeu a execução dessas
verbas no mês passado.

Atualmente, não há um teto pa-
ra as verbas de emenda de relator,
carimbadas com o código RP9. Nes-
te ano, por exemplo, o total autori-
zado para essas emendas é de R$
16,9 bilhões, ocupando pratica-
mente metade de todas as verbas
com a digital dos congressistas, o
que inclui, ainda, a indicação de
emendas individuais e de bancada.

O valor final para 2022 só será
conhecido na aprovação do Orça-
mento. Após confrontar o Supremo
com a decisão de manter ocultos os
nomes dos padrinhos das emendas
de relator nos dois últimos anos, a
cúpula do Congresso marcou a vo-
tação do Orçamento de 2022 para
o próximo dia 17. O relatório final,
com todas as emendas, só será apre-
sentado na véspera, com intervalo
de um dia para discussão na comis-
são e no plenário. Trata-se de uma
estratégia para "tratotar" a tramita-
ção, termo usado no Congresso pa-
ra definir a manobra.

Hugo Leal repetiu a estraté-

gia dos dois anos anteriores e au-
torizou para ele mesmo a estra-
tégia de carimbar emendas des-
tinadas a ações e serviços públi-
cos que contemplam pratica-
mente todo o Orçamento da U-
nião. No total, serão 22 ações, de
saúde até turismo, além das pro-
gramações já previstas no pro-
jeto de Orçamento encaminha-
do pelo Executivo. A versão an-
terior listava 20 áreas. "A trans-
parência que foi requisitada, que
foi pedida, está sendo feita", dis-
se Hugo Leal. "Isso (critério de
distribuição) deveria ter sido
modificado na resolução. No pa-
recer preliminar, não vejo co-
mo avançarmos nesse sentido."

A decisão aumentou a pres-
são para a instalação de uma Co-
missão Parlamentar de Inquéri-
to (CPI) do orçamento secreto.
O líder do Cidadania no Senado,
Alessandro Vieira (SE), tenta co-
letar as 27 assinaturas necessá-
rias para pedir a abertura da in-
vestigação, que ainda depende-
ria de um ato do presidente da Ca-
sa, Rodrigo Pacheco (PSD-MG).
A CPI, no entanto, não tem apoio
suficiente, pois envolveria uma
apuração com os próprios parla-
mentares no alvo. Proposta que
previa teto de R$ 5 bi para orça-
mento secreto foi rejeitada

Uma das sugestões rejeita-
das pelo relator no parecer pre-
liminar limitava as emendas
RP9 à correção de erros e omis-
sões na proposta orçamentária,
como prevê a Constituição. Isso
significa que o relator só pode-
ria alterar o Orçamento se veri-
ficasse algum recurso insuficien-
te na proposta do Executivo, co-
mo no caso das aposentadorias
e benefícios sociais, e não para
turbinar obras potencialmente
eleitoreiras. Outra proposta re-
jeitada sugeria um teto de R$ 5
bilhões para as emendas RP9,
caso o relator cortasse as des-
pesas do governo federal para
obter os recursos.

A tentativa de distribuir a ver-
ba de forma igualitária entre as
bancadas do Congresso também
foi rejeitada. Diferentes propos-
tas foram apresentadas nesse
sentido, dividindo as indicações
proporcionalmente entre depu-
tados e senadores ou privilegian-
do municípios com menor Índi-
ce de Desenvolvimento Huma-
no (IDH), mas todas elas ficaram
de fora do parecer.

De acordo com especialistas,
o fato de o relator poder dividir
as verbas nos bastidores com
partidos aliados representa a "es-
pinha dorsal" do orçamento se-
creto. "Não temos nenhuma cla-
reza de como vai ser distribuído
o RP-9 e gostaríamos de saber co-
mo o relator vai abordar esse te-
ma no relatório final", disse o de-
putado Carlos Zarattini (PT-SP).

O relator rejeitou ainda uma
mudança para aumentar as re-
gras de publicidade das indica-
ções no Orçamento de 2022, obri-
gando a publicação das deman-
das em todas as fases do proces-
so. O Congresso Nacional apro-
vou um projeto de resolução pre-
vendo um nível de transparên-
cia nas indicações daqui para a
frente, mas a medida é cercada de
questionamentos por abrir bre-
cha para que uma série de solici-
tações permaneçam em segredo.

Para manter a dinâmica do
orçamento secreto em 2022, o re-
lator se ancorou no projeto de re-
solução aprovado pelo Legislati-
vo no último dia 29. A medida
mantém o formato das emendas
de relator em um patamar que po-
de superar R$ 16 bilhões no ano
que vem, sem critérios objetivos
de distribuição entre os deputa-
dos e senadores e com regras de
transparência questionadas por
técnicos e parlamentares.

« ORÇAMENTO SECRETO »Decisão liminar da ministra Rosa Weber que autoriza execução das emendas atende
pedido dos presidentes da Câmara e do Senado. Ação será levada ao plenário do Supremo Tribunal Federal

Rosa Weber libera emendas do relator

Comissão quer manter 
as emendas do relator

Rosa Weber afirma que decisão foi para evitar riscos à continuidade dos serviços públicos

ao menos em exame estritamente
delibatório, para justificar o afas-
tamento dos efeitos da suspensão”
determinado pelo Supremo “dian-
te do risco de prejuízo que a para-
lisação da execução orçamentária
traz à prestação de serviços essen-
ciais à coletividade”.

Na última segunda-feira, 29,
o Senado aprovou o projeto de re-
solução em parceria com a Câma-
ra. O ato altera as regras das emen-
das RP-9 e obriga a identificação
dos autores das indicações a par-
tir de agora. A medida também foi
para votação na Câmara, onde ob-
teve sucesso na aprovação. Depois
de ter o texto em vigor, Pacheco
comunicou ao Supremo, no dia 3
de dezembro, que exigiu do rela-
tor do orçamento neste ano a ado-
ção das “providências possíveis”
e necessárias para detalhar – no
prazo de 180 dias – a autoria dos
pedidos de alocação de recursos.

“Mostra-se prematuro aferir,
neste momento, a idoneidade das
medidas adotadas para satisfazerem
os comandos emanados da decisão
cautelar proferida pelo Supremo Tri-
bunal Federal. Sequer esgotado o
prazo para todos os órgãos estatais
incumbidos da execução das provi-
dências determinadas por esta Cor-
te apresentarem as ações adotadas
nas suas respectivas esferas de com-
petência”, escreveu a ministra. Ofi-
ciados pelo Supremo, a Presidência
da República e os Ministérios da Ca-
sa Civil e da Economia ainda não
encaminharam as informações so-
licitadas.

Desde que a decisão indivi-
dual de Weber para suspender os
repasses do orçamento secreto
foi ratificada por 8 votos a 2 no
plenário do Supremo, a minis-
tra vinha tendo conversas recor-
rentes com os presidentes da Câ-
mara e do Senado, que buscavam

reformar o entendimento da cor-
te. O recuo da magistrada arrefe-
ce a queda de braço entre a mais
alta instância do Poder Judiciá-
rio e o Legislativo, que deflagrou
uma crise institucional depois de
ter o seu principal instrumento
de cooptação política paralisado.

“O que se mostra juridicamen-
te relevante, no momento, para os
fins a que se propõe esta decisão,
é a posição ocupada, no comple-
xo deontológico e político con-
substanciado na Constituição, pe-
la garantia de continuidade dos
serviços públicos”, escreveu Rosa
Weber. “A necessidade de prote-
ger a continuidade dos serviços
públicos prestados à comunidade
em geral – como via permanente
de acesso das pessoas aos seus di-
reitos básicos e às condições de
existência digna – tem orientado
a jurisprudência desta Suprema
Corte”.

ARQUIVO


